
VOTO 
 
 
PROCESSO: 48500.001673/2008-38 
 
RELATOR: Diretor José Guilherme Silva Menezes Senna. 
 
RESPONSÁVEL: ASSESSORIA DA DIRETORIA 
 
 
I. DA ANÁLISE 
 

Inicialmente cabe destacar que o recurso é tempestivo, atendendo, portanto, aos critérios de 
admissibilidade estabelecidos na Resolução Normativa nº 273/2007. 

 
2. No caso em exame, foram constatadas irregularidades nos procedimentos de operação e 
manutenção realizados por Furnas nas subestações de Campos e Macaé Merchant, dando causa ao 
desligamento total das cargas do Estado do Espírito Santo e parte das cargas da região norte do Estado do 
Rio de Janeiro. 
 
3. Segundo a SFE, a deficiência na manutenção dos equipamentos causou uma situação de 
risco, já que “nas linhas de transmissão e nas subestações que apresentaram sucessivas falhas no dia da 
ocorrência havia uma significativa quantidade de isoladores que estavam em operação e que não tinham as 
condições adequadas para garantir o desempenho satisfatório do sistema.” 
 
4. Com efeito, o Relatório de Fiscalização produziu vasto material que comprova a deficiência 
na operação e manutenção dos equipamentos de transmissão e das subestações, estando caracterizada, 
portanto, a infração ao artigo 6º, XIV, da Resolução nº 63/04. 
 
5. Adicionalmente, o Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS, no Relatório de Análise de 
Perturbação – RAP sobre as ocorrências dos dias 26 e 27 de setembro de 2007, assinalou que “a causa dos 
desligamentos da LT 345 kV Campos – Macaé Merchant C2 foi falha provocada por defeito em cadeia de 
isoladores na saída da linha na SE Campos. Este defeito foi provocado por poluição na cadeia de isoladores 
em função de depósito de fuligem provocada por queimadas na região de Campos.” 
 
6. Nos termos da Cláusula Terceira, Subcláusula Primeira, do Contrato de Concessão 
nº 62/2001, Furnas está obrigada a empregar materiais e equipamentos de qualidade e a manter instalações 
e métodos operativos adequados, que garantam bons níveis de regularidade, eficiência e segurança, a qual 
será caracterizada pelos mecanismos que a concessionária adotar para preservação e guarda das suas 
instalações e para proteção do funcionamento dos sistemas operacionais. 
 
7. No caso em tela, é inquestionável que a manutenção deficiente das linhas de transmissão e 
das subestações fiscalizadas comprometeu a prestação do serviço adequado, pois culminou nas 
mencionadas interrupções de fornecimento de energia elétrica. 
 
8. Em sede de recurso, Furnas sustenta que o princípio da finalidade previsto na Lei nº 9.784/99 
orienta a ANEEL a sanar a irregularidade, revelando-se desnecessária, no caso em exame, a imposição da 
penalidade de multa. 



 
9. A Procuradoria Federal, por intermédio do Parecer nº 774/2008-PF/ANEEL, manifestou-se 
nos seguintes termos: "Ao contrário do que sustenta a recorrente, o princípio da finalidade não prejudica a 
aplicação de sanção pecuniária, pois segundo tal princípio, o alvo a ser alcançado pela Administração Pública 
deve ser somente o interesse público, de modo que não se alcança o interesse público se for perseguido o 
interesse particular." 
 
10. Assim, uma vez comprovada a transgressão às normas setoriais, a competência regulatória e 
o poder de polícia administrativo fazem com que a ANEEL tenha o poder-dever de impor a penalidade. 
Conforme salientado pela Procuradoria no Parecer supra, se o administrador deixasse de apenar as infrações 
administrativas, aí sim restaria violado o princípio da finalidade. 
 
11. Ressalte-se que a atuação da SFE não se resumiu à mera imposição de penalidades, eis que 
foram formuladas determinações e recomendações à concessionária com a finalidade de corrigir as 
irregularidades detectadas. Portanto, restou demonstrado que a atuação do órgão fiscalizador também foi 
pautada no caráter educativo, que deve permear toda a atividade no âmbito da Agência Reguladora. 
 
12. No caso em exame, a SFE fixou a penalidade de multa em R$ 5.540.328,68 (cinco milhões, 
quinhentos e quarenta mil, trezentos e vinte e oito reais e sessenta e oito centavos), correspondente a 0,1% 
do faturamento anual de Furnas, relativo ao período de abril/2007 a março/2008, considerando, ainda, que os 
desligamentos em análise interromperam sucessivas vezes o suprimento de energia elétrica a milhões de 
consumidores, abrangendo todos os consumidores do Estado do Espírito Santo e parte dos consumidores da 
região Norte do Estado do Rio de Janeiro. 
 
13. A razão pela qual a lei estabelece sanções para quem incorrer em infrações administrativas é 
desestimular a prática de condutas censuradas ou constranger a observância das obrigatórias. Assim, o valor 
da multa aplicada não pode ser considerado alto, porque ao contrário, perderia seu caráter coercitivo e 
sancionatório, resultando em ineficácia da penalidade. Ressalte-se, ainda, que a multa aplicada é inferior ao 
limite de 1% fixado no art. 14 da Resolução nº 63/2004 para as penalidades de multa cujas infrações se 
enquadrem no grupo III, como é o caso em tela. 
 
14. Analisados os autos, conclui-se que no quantum da multa foram valorados todos os dados 
pertinentes, não deixando de se considerarem os argumentos da concessionária, tendo-se, portanto, 
imparcialidade na motivação e fixação da multa administrativa. 
 
 
II. DO DIREITO 
 
15. Aplicam-se ao caso em análise os seguintes dispositivos legais e normativos: (i) Lei 
nº 9.784/1999;(ii) Resolução nº 273/2007; e (iii) Resolução nº 63/2004. 
 
 



III. DA DECISÃO 
 
16. Em face do acima exposto e do que consta no Processo nº 48500.001673/2008-38, decido 
por: (i) conhecer do recurso, por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento; e (ii) manter a decisão 
constante no Auto de Infração nº 036/2008-SFE, qual seja, a aplicação da penalidade de multa no valor de 
R$ 5.540.328,68 (cinco milhões, quinhentos e quarenta mil, trezentos e vinte e oito reais e sessenta e oito 
centavos), devendo ser observadas, para efeito de recolhimento da multa, as disposições do art. 24 da 
Resolução Normativa nº 63/2004. 
 

Brasília, 27 de janeiro de 2009. 
 
 
 

JOSÉ GUILHERME SILVA MENEZES SENNA 
Diretor 
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